QUARESMA E TRÍDUO SACRO NAS MINAS SETECENTISTAS: CULTURA MATERIAL E LITURGIA

IN: Revista Barroco,Belo Horizonte, 17(1993/6): 209-219.

(Adalgisa Arantes Campos

Profa. Do Depto. De História da FAFICH/UFMG)

1. DA DEVOÇÃO À VERA CRUZ À PROCISSÃO DE CINZAS

Na Colônia a lembrança da Paixão e Morte de Jesus estava em toda parte. Era o nome da nossa terra - Terra de Santa Cruz -, seus méritos eram invocados nos cabeçalhos dos testamentos; dava forma ao “Nome do Pai” e ao “Pelo Sinal”; residia nos altares dos templos; capelas de passos; cruzeiros rurais e citadinos; era um atributo indispensável à morte cristã
. A bela, a vera, a sacratíssima cruz e o filho de Deus, na circunstância do Senhor do Horto, da prisão, flagelado, coroado de espinhos, da Cana Verde, da Coluna, dos Passos, da Agonia, do Sepulcro e finalmente da Ressurreição, dentre outras modalidades, eram fonte de saúde, de perdão e graça aos fiéis do catolicismo barroco (fotos nº 6, 7, 8, 9, 10, 11).


Dessa religiosidade fundada no martírio e na missão redentora de Jesus resultou, nas Gerais, um acervo artístico expressivo no tocante à quantidade, qualidade e

outrossim, peças numerosíssimas que podem ser classificadas como trabalhos de vulgarização. Assim sendo, na Capitania das Minas, a produção artística voltada para a Paixão mostrou obras de confecção muito erudita, ao lado daquelas de fatura bem popular, que se estenderam pelos século XIX (fotos nº 7, 8)
. Considerando a documentação arrolada, a abundância de imagens em diversas proporções, as pinturas, a talha dos altares, a prataria e alfaias em geral, contemplarei na presente comunicação a quaresma, a procissão de Cinzas e o Tríduo Sacro me atendo, de preferência, na inflação de imagens alusivas à Paixão, decorrência direta da religiosidade popular da época barroca.


O sentimento religioso no declínio da Idade Média já se encontrava “saturado dos conceitos de Cristo e da Cruz”, o qual foi assimilado ao imaginário barroco, afeito às representações onde o sofrimento se materializava e naturalizava
 (fotos nº 6, 10). No redimensionamento das práticas religiosas promovido pelo Concílio de Trento, os padres tiveram que considerar a forte tradição popular de se cultuar o drama da Paixão e, nesse sentido, ao invés de se restringir o já abundante número de imagens alusivas ao sofrimento de Jesus, a tendência geral no decorrer do setecentos mineiro, foi em desdobrá-las
 (fotos nº 6, 7, 8, 9, 10). Tais obras eram dotadas da capacidade de predispor sentimentos e atingiram grande difusão no Brasil Colonial, apoiada não só na tradição devocional dos colonizadores, mas também na própria legislação tridentina, que prescrevia uma determinada ordenação ao culto reservado ao Cristo, à Virgem e aos santos
. Jesus, o grande intercessor da hierarquia celeste, deveria figurar em localização privilegiada dos altares como, por exemplo, degraus do trono, arremate ou tampa do sacrário, etc., ainda que não constituísse o santo padroeiro do templo em questão (fotos nº 2, 11). A exigência diocesana, claramente colocada nas Constituições de dom Sebastião Monteiro da Vide esclarece, de imediato, a abundância do acervo referente à Paixão na Capitania das Minas, onde aquelas prescrições tanto se fizeram observar no cotidiano das associações religiosas.


Além da observação do texto diocesano, é necessário considerar a noção de tempo no período Colonial, particularmente o sentido da Quaresma para o homem devoto. Para os nossos antepassados o tempo da Paixão não se restringia ao Tríduo Sacro, ou seja, de Quarta-feira Santa à Sexta-feira da Paixão. Abrangia uma temporalidade - mais vasta, traspassada de penitências e jejuns, cujo início era marcado pela Quarta-feira de Cinzas. Entrava-se então na Quaresma, do latim Quadragesimo, quarenta dias portanto de interiorização e reavaliação da experiência religiosa, excetuando-se os domingos, que funcionavam como mini páscoas
. Os domingos da Quaresma eram, nas Minas setecentistas, denominados domingas, forma popularizada do latim dominica. As domingas tiveram expressiva importância religiosa, resultando em armação do templo, encomendação de música e sermão, dentre outras demandas.


O tratamento diferenciado reservado às domingas dependia sobretudo da invocação da irmandade. No elenco das associações leigas que consultei, as domingas foram muito celebradas pelas irmandades do Santíssimo Sacramento como, por exemplo, a do Tejuco (Diamantina), a do Serro do Frio (Serro), as das matrizes de Nossa Senhora do Pilar e de Nossa Senhora da Conceição, de Ouro Preto, dentre outras. Mas não constituiu uma exclusividade absoluta das irmandades do Santíssimo, pois ordens terceiras às vezes assim procediam com o dia primeiro por excelência, memorativo do Senhor, pois nele se inscreveu a sua ressurreição (foto nº 11). A irmandade do Senhor dos Passos, localizada em altar lateral na nave da matriz do Pilar de Ouro Preto, igualmente festejava as domingas, com sermão, música e fatura de passos efêmeros. Eram armados os passos externos, chamados de rua e, os internos, no âmbito do recinto religioso. A confecção dos passos da Quaresma envolvia o trabalho do carpinteiro, gastos com madeira, pregos, tochas, alfinetes, goma arábica, tecidos, fitas, papel e tintas, dentre outros materiais, grande parte importados da praça do Rio de Janeiro. Da leitura do 1o livro de Receita e Despesa da irmandade do Senhor dos Passos 1716-1736, instalada na matriz do Pilar de Ouro Preto, notamos os freqüentes dispêndios com armações efêmeras, exigindo sempre a presença do carpinteiro “pello trabalho que tem em Fazer todos os Paços de Caresma...”
.


De muito relevo nas Minas setecentistas foram as sextas-feiras quaresmais, momento da crucificação de Jesus. Durante as sextas-feiras do ano, os irmãos do Senhor dos Passos tinham precedência frente aos outros sodalícios para pedirem esmolas com a bacia da irmandade que, acrescentadas às contribuições da Mesa Administrativa, formavam os recursos destinados aos gastos com a Quaresma e Semana Santa
. Nessas sextas-feiras de tarde, os irmãos do Senhor dos Passos de Vila Rica saíam com suas opas e em rigoroso cortejo, visitando os mencionados passos, armados exclusivamente para a Quaresma.


As sextas-feiras de todo o ano e notadamente as quaresmais também interessavam aos terceiros de São Francisco de Assis, de Vila Rica que desde 1754, quando ainda se encontravam em altar lateral da matriz da Conceição, da paróquia do Antônio Dias, faziam os exercícios espirituais, prática religiosa acompanhada de sermão exortativo às virtudes cristãs
.


Ao lado de um calendário sensível às comemorações religiosas tem-se uma Quaresma intensamente vivida através de manifestações rituais, os quais não comportavam um sentido puramente religioso. Constituíam um fato social, pois requeriam o trabalho de músicos, sermonistas, carpinteiros, armadores, bordadeiras, dentre outros.


A entrada no tempo da Quaresma é marcada pela Quarta-feira de Cinzas, responsável pelo surgimento do ritual de imposição das cinzas e ainda, na época em consideração, pela realização da procissão de Cinzas. Até o presente momento de nossa pesquisa, era atribuição própria das irmandades do Santíssimo Sacramento a elaboração do ofício de imposição das cinzas
. Através dela o devoto recebia do sacerdote uma marcação na fronte, o sinal da cruz. As cinzas configuradas em cruz apontavam para a brevidade da vida, para a necessidade de se fazer penitência e para a promessa de ressurreição àquele que compreendesse a natureza precária do mundo terreno (fotos nº 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11).


Do ponto de vista da cultura material a procissão de Cinzas foi muito mais relevante que o ofício propriamente dito. Por essa razão me limitarei, na presente ocasião, à procissão. Mas é interessante ressaltar que ambos apresentam o mesmo fundamento, isto é, a lembrança da morte - o memento mori, da vaidade humana - o vanitas, e do sacrifício (fotos nº 4, 5)
. A procissão de Cinzas foi enformada por esses três elementos com uma tendência crônica a decair no segundo, isto é, no culto das aparências, fato barroco por excelência.


Desde o século XVII as Ordens Terceiras de São Francisco da Penitência faziam com exclusividade, em diversos lugares da Colônia, a procissão de Cinzas
. Na Capitania das Minas a citada procissão também constituiu uma prerrogativa exclusiva dos terceiros franciscanos, que se agremiaram nos núcleos de maior expressividade urbana. A partir de consulta de uma documentação diversificada dos terceiros de Vila Rica, constatei uma longevidade e cristalização extremas na realização da procissão de Cinzas, que se prolongou inclusive até meados do século XX
. A disposição dos andores no cortejo, com os respectivos santos franciscanos, só passou por alteração no século XIX, quando os terceiros de Ouro Preto se abriram à participação de outras irmandades, portanto ao acrescentamento de outros santos padroeiros, a saber, São Francisco de Paula, Santa Ifigênia, São Sebastião, etc.


Na procissão de Cinzas saíam originalmente os santos franciscanos, a padroeira da ordem - Nossa Senhora da Conceição -, cenas alusivas à vida do poverello de Assis e algumas extraídas do Gênesis, relativas à criação do homem, à desobediência e a punição de Deus através da imposição da morte (GÊNESIS, 3:19) (fotos nº 4, 5). Foi assim o esquema básico do cortejo, com a finalidade de suscitar nos devotos através da penitência, a lembrança da morte, destino de todos os viventes e ainda, da vaidade subjacente a tudo que existia sobre a face da terra (ECLESIASTES, 1, 2, 3)
. A mortificação em vida seria indispensável à salvação, diria Vieira: “Todos nascemos para morrer, e todos morremos para ressuscitar”
. O memento mori e o vanitas, temática tão recorrente nas práticas rituais e na ornamentação dos templos dos terceiros do Patriarca de Assis nas Minas, apresentava laços indissolúveis com o rito de entrada na Quaresma.


Era o seguinte escalonamento dos santos e figuras dentro da Procissão de Cinzas em Vila Rica, conforme os Estatutos de 1760:
“... a cruz da Penitência com dois ciriais, a Morte, a Árvore da Ciência, Adão e Eva, o Anjo Querubin com espada, a Árvore da Penitência, o Rei penitente (Davi) e as duas salvas, os Inocentes, o Turco, o Anjo Defensor com uma lança, a cruz da Ordem, o andor da Ordem, o andor da Conceição, o dito de São Francisco, o dito da Curia (foto nº 1), o dito de S. Luiz, Rei de França, o dito de Sta. Isabel, Rainha de Portugal, o dito do Amor Divino (foto nº     ), o dito de S. Roque, o dito de S. Ivo, o dito dos Bem Casados (São Lúcio e Santa Bona) (...)”
.


E prosseguindo aparece novamente o andor da Ordem, no qual vai o Senhor Crucificado e o Pálio para finalizar o cortejo. Na presente relação faltaram os andores de Santa Rosa de Viterbo e Santa Isabel, rainha de Hungria que foram acrescentados ainda na segunda metade do setecentos, conforme se nota no livro de Inventário de Alfaias 1751-1802
.


A congênere de São João del Rei apresentava na composição do cortejo elementos mais escatológicos, essencialmente macabros, tais como a ampulheta; duas figuras sustentando bandejas com cinzas, caveira e ossos; a representação do “desprezo das vaidades”, segundo descrição de 1781
.


Durante o século XVIII mineiro, o número básico de andores se manteve em torno de 9 a 11. A referida estruturação começou a se alterar em fins do setecentos, quando os terceiros de São Francisco se abriram a outras irmandades, convidando inclusive os terceiros carmelitas para participarem com seu andor
. A integração, na mesma Vila, dos pardos de São Francisco de Paula e de outras irmandades de cor mostrava, décadas depois, um abrandamento dos padrões culturais de feição aristocrática e a possibilidade de trocas culturais mais freqüentes.


Em linhas gerais a tendência assumida pela procissão de Cinzas, em fins do setecentos, foi no sentido de inflacionar o número de imagens e figuras, tanto aquelas de natureza bíblica, quanto aos santos propriamente ditos, o que resultavam em uma composição caótica, comprometedora inclusive da intenção original de desbastar a vaidade, de mostrar que somos pó e ao pó retornaremos. Geraldo Dutra de Morais assistindo, no presente século, a uma dessas monumentais procissões em Conceição do Mato Dentro, descreveu-a comportando: O Anjo Açucena, Adão e Eva, Caim e Abel, Isac, Noé, Cam, Judite, o Rei Tirano, Sansão, Jafé, Davi, os “Desprezos do Mundo em número de 5”, 4 profetas, Moisés, José, 10 fradinhos, 10 “Anjos do Açoites”, Golias e mais inúmeros santos perfazendo um total de 46 figuras e 47 andores
. O montante de santos ultrapassava em muito o hagiológio franciscano mostrando, reitero, aquela inclinação declarada para difundir um ritual antes restrito a um grupo social privilegiado.


A tendência a democratizar o rito desencadeada em diversas partes da Colônia, em fins do setecentos e ou inícios do século XIX, e como decorrência imediata o crescimento desmedido do cortejo, foi observada por Marieta Alves, em Salvador, e Jean-Baptiste-Debret no Rio de Janeiro
. Constituiu uma maneira de incorporar fiéis de condição humilde, que não faziam parte do quadro das ordens terceiras, mas eram devotos do santo de Assis, por isso a procissão teve prestígio “entre a classe baixa da população e entre as mulheres livres ou escravas”, conforme anotação de Debret para o exemplo carioca
.


A devoção ao seráfico Patriarca não foi restrita aos terceiros franciscanos e isso criava ambigüidades nas Minas setecentistas. Em meados do século XVIII, os irmãos do Cordão de São Francisco, na maioria pardos, se encontravam ainda em altar lateral da capela de São Gonçalo, em Mariana. Devido à questões de precedência, na impossibilidade legal de realizarem a procissão de Cinzas na entrada da Quaresma, evitando porém o confronto direto com os terceiros da mesma cidade, os devotos do Cordão de São Francisco faziam uma procissão de penitência intitulada “procissão do Santo Lenho”, só que na primeira dominga
. Nela o santo lenho saía protegido por um pálio, cerimônia abrilhantada com a participação de música, feita por um cônego e acólitos da Catedral de Mariana. No presente cortejo não saíam santos leigos, de procedência franciscana.


A importação dos modelos culturais, a difusão na Colônia do texto bíblico e sua vulgarização através de figuras processionais, as trocas culturais promovidas entre grupos socialmente antagônicos, são temas que permanecem abertos à pesquisa. A existência das irmandades de pardos do Cordão de São Francisco em Vila Rica, Mariana, Sabará indica a presença de níveis distintos, no âmbito da religiosidade em torno de um mesmo santo. Foi exatamente essa popularização do culto, que mereceu a incompreensão e ressalva de Debret, que a considerou uma procissão de “prestígio” entre o povo, mas ao mesmo tempo “ridícula”
. Aos olhos neoclassicizantes do artista acadêmico o ridículo poderia ser a pompa inerente ao barroco, já em estado residual, e mesmo a variedade e popularidade da composição do cortejo. Por sua vez a percepção do mencionado ridículo, denuncia a angulação laica de Debret, afeito à mentalidade moderna. E assim, nos começos do oitocentos ele colocava: “Os devotos consideram essa festa o primeiro dia de Quaresma e os incrédulos a continuação do Carnaval”
.


Geralmente as imagens dos terceiros eram de roca, envolvendo roupas, perucas, sapatos, cabacinha, cachorrinho, dentre outros atributos que favoreciam a visão de Debret. Pessoas representavam Adão e Eva, revestidas de peles e folhas; a morte trazia uma vestimento com estampa de esqueleto e portava uma foice e os anjos que acompanhavam os andores sustentavam cartelas de papelão, explicativas daquela passagem. Tudo isso dava uma feição muito natural e materializada à experiência religiosa. Até serpentes existiam, uma para a Senhora da Conceição, outra para a árvore da Ciência
. A devoção se manteve afeita à reproduções bastante realistas
.

1.1.
A Semana Santa: do Domingo de Ramos à Sexta-feira da Paixão

Assim como a Quarta-feira de Cinzas marca a entrada no tempo quaresmal, a “Dominica in palmis”- dominga de Ramos - estabelecia o início da Semana Santa. Nessa data Cristo entrara triunfalmente em Jerusalém, onde a multidão lançou suas vestes e ramos pelo caminho aclamando-o: “Hosana ao filho de Davi! Bendito seja aquele que vem em nome do Senhor! Hosana no mais alto dos céus! (MATHEUS 21, 1-11, cit. 9)
.


Na documentação arrolada, as cerimônias alusivas ao Domingo de Ramos geralmente foram de competência das irmandades do Santíssimo Sacramento e não comportavam gastos excessivos, os quais muitas vezes vinham embutidos nas despesas da própria Semana Santa. Nesse dia era fundamental uma pregação baseada nos Evangelhos, de preferência o de São Matheus, a presença de música caso os recursos permitissem e a procissão propriamente dita, com as palmas. Segundo a liturgia, da incineração desses ramos obtém-se as cinzas, para serem empregadas na Quarta-feira de Cinzas do ano vindouro. Para os devotos elas serviam de antídoto por ocasião de tempestades e pestes, pois a benção conferia às palmas um valor simbólico.


Pude constatar que o Domingo de Ramos foi uma marcação de tempo fundamental, muito evidenciada na literatura sacra e, inclusive, constituía no dia utilizado para a eleição da Mesa Administrativa, em algumas irmandades do Santíssimo Sacramento das Minas setecentistas. Teve significação para a liturgia e religiosidade popular na época contemplada, mas justamente pelo despojamento inerente à entrada de Jesus em Jerusalém, que aliás foi sobre o lombo de um jumentinho, não suscitou aquela demanda de imagens, andores, figuras e alfaias próprias do catolicismo barroco. Estimulou a produção musical, a pregação e a necessidade de paramentos para os clérigos, mas nada que arregimentasse em excesso a nossa grei de artífices
.


A pesquisa até o momento indica que a comemoração relativa ao Domingo de Ramos era uma atribuição própria das irmandades do Santíssimo Sacramento e, portanto, das igrejas matrizes. Foi rara a ocorrência de outros sodalícios nesse rito em particular como, por exemplo, os terceiros carmelitas de Vila Rica.


Considerando a documentação levantada, é importante destacar a longevidade das práticas rituais imanentes às ordens terceiras de São Francisco, que se condensavam notadamente na Quaresma, através dos exercícios espirituais às segundas, quartas e de uma via sacra às sextas-feiras. Não bastasse a inclinação pela linha inaciana, ainda no Domingo de Ramos os confrades do Seráfico, em ato interno, recorriam ao salmo Miserere mei, Deus..., Tende piedade de mim... e à disciplina feita pelo reverendo padre comissário, que era um ato típico de contrição (SALMOS 50, hebr. 51). Nos santos exercícios o conteúdo para meditação dos irmãos era sempre um passo da Paixão de Cristo ou um dos quatro novíssimos do homem, isto é, a Morte, o Juízo, o Inferno e o Paraíso, acompanhado de salmo afim
.


A segunda e terça-feiras da Semana Santa não apareceram com qualquer destaque nas fontes consultadas, não manifestando nenhuma ritualização particular. A entrada no Tríduo Sacro ocorre na Quarta-feira de Trevas, ou Quarta-feira Santa. Apenas nesse dia e em algumas irmandades do Santíssimo Sacramento, em particular, se fazia o ofício de Trevas, o qual ainda em data incerta se estendeu à Sexta-feira da Paixão. O fundamento da presente cerimônia foi retirado de passagem dos Evangelhos, alusiva ao sofrimento derradeiro de Jesus:

“Era quase à hora sexta e em toda a terra houve trevas até à hora nona. Escureceu-se o sol e o véu do templo rasgou-se pelo meio. Jesus deu então um grande brado e disse: “Pai, nas tuas mãos entrego o meu espírito”. E dizendo isto, expirou.” (LUCAS 23, 44-46)
.


Para essa cerimônia feita dentro do recinto religioso, desprovido de iluminação, ocorria a contratação de assistência de padres cantores, que sustentavam o canto gregoriano e coral, cujo conteúdo eram salmos, lamentações e responsórios
. Além do dispêndio com a música, com a cera (vela) significativamente cara no período Colonial, se fazia necessário o candelabro triangular ou candieiro das trevas, o qual era dotado exatamente de 15 furos, sendo 7 de cada lado e um no vértice (foto nº 3). A cada salmo cantado em gregoriano uma vela do candieiro era apagada, segundo a tradição, em sinal do sofrimento humaníssimo de Jesus no momento derradeiro de sua Paixão. Uma exceção era feita com aquela do vértice do triângulo, que era retirada acesa pelo acólito, pois simbolizava a ressurreição gloriosa do Senhor.


Ouro Preto possui primorosos candelabros triangulares nas igrejas matrizes de Nossa Senhora do Pilar e de Nossa Senhora da Conceição, mas deixou de realizar o ritual mencionado. Por sua vez, a Sé de Mariana e a matriz da Senhora do Pilar em São João del Rei ainda fazem o ofício de Trevas. Das peças de culto necessárias à quaresma e Semana Santa o candieiro das trevas parece ser, segundo o pragmatismo dos nossos tempos, o objeto mais ocioso, pois representava gastos em madeira de lei e serviço de entalhador, para a utilização em um único dia, a Quarta-feira de Trevas. Não sei localizar a data exata em que o rito se estendeu à Sexta-Feira da Paixão e ao Sábado de Aleluia.


Nas Minas setecentistas a efervescência do tríduo começa de fato na Quinta-feira Santa, a Quinta-feira Maior ou das Endoenças, do latim indulgentias. Em linhas gerais o conteúdo bíblico que sustentava as cerimônias desse dia girava em torno da Última Ceia, na qual Cristo instituiu o sacramento da eucaristia e o Mandato do amor fraterno, através do Lava-pés (MATEUS 26, 26-31)
.


A instituição da eucaristia nesse dia foi um dado fundamental para as irmandades sob a invocação do Santíssimo Sacramento, que no geral elegeram para as quintas-feiras do ano a realização da missa semanal, em intenção dos irmãos vivos e defuntos. As quintas-feiras estavam para as irmandades do Santíssimo assim como as sextas-feiras estavam para as irmandades do Senhor dos Passos, eram referências fundadoras. Por essa razão foi costume, entre as irmandades do Santíssimo Sacramento, realizar missa solene na Quinta-feira Maior, com exposição do santíssimo até o dia seguinte. Para a exposição da eucaristia eram necessários uma licença das autoridades diocesanas, no valor de duas oitavas e meia, a iluminação do recinto através de uma lâmpada de azeite e sua guarda feita por confrades, que devidamente vestidos com a opa da irmandade revezavam de tempo em tempo. Só a partir dessa preparação o santíssimo sacramento poderia ser exposto à visitação e veneração dos fiéis
.


Não eram só as irmandades do Santíssimo que celebravam missa solene com exposição da Eucaristia na Quinta-feira de Endoenças. As ordens terceiras da Senhora do Monte do Carmelo, de Ouro Preto e de Sabará, concorriam com as referidas cerimônias naquele dia
. Nesse caso não houve uma relação direta do ritual com a invocação da irmandade, mas a presença da devoção à eucaristia e provavelmente o interesse na indulgência então decorrente.


A Quinta-feira Maior recebeu atenção especial dos terceiros de São Francisco de Assis, ilustrada inclusive na ornamentação da capela mor do tempo ouropretano, onde painéis parietais de autoria de Athaíde apresentam como tema iconográfico a Ceia e o Lava-pés (foto nº 2). No exemplo dos leigos franciscanos foi clara a conexão estabelecida entre a representação artística e a preferência ritual da ordem terceira, a qual celebrava o Mandato do Lava-pés, isto é, a recomendação de Jesus ao princípio do amor: “Chama-se Mandato esta ceremonia do lavapés, por ocasião da prescrição que fez o Mestre aos Discípulos de entre si fazerem como lhes fizera Elle...”
.


A lição de amor e humildade inerente ao Lava-pés também suscitou cerimônia da confraria do Cordão de São Francisco, de Mariana. Os irmãos pardos geralmente davam um jeito de seguir, apear da arraigada oposição, a ritualística própria dos terceiros do Patriarca de Assis
.


A cerimônia do Lava-pés empregava(a) a presença de doze crianças, representando os apóstolos e uma autoridade eclesiástica, no papel de Jesus. Durante o lavatório o recurso auditivo estava presente através de uma pregação exortativa do amor - o sermão do Mandato -, que tantas encomendas suscitou no âmbito da Colônia e das Minas. À religiosidade daqueles tempos era indispensável a recorrência às artes plásticas, armações de cenário e teatro litúrgico visando dar uma figuração precisa às passagens bíblicas
.


No tocante à Última Ceia, pintores e escultores da Época Colonial nos legaram um substantivo acervo de obras que expressam da feição mais erudita à mais popular. Ilustrando a confecção erudita pode-se mencionar as inúmeras telas, de autoria de Manoel da Costa Athaíde, existentes nas Gerais e no tocante a talha basta lembrar a via Sacra feita por Aleijadinho e seu ateliê, em Congonhas. Não me estenderei nesse assunto por precaução, tendo em vista as presenças, nesse colóquio, da professora Myriam Ribeiro e da colega Mônica Massara 
.


Na liturgia da Quinta-feira Maior ocorre também a consagração dos santos óleos, que hão de servir ao batismo, ao crisma e benção do enfermos. No decorrer da Época Colonial houve muita preocupação, por parte das autoridades diocesanas, com o “asseio” na guarda dos santos óleos
. A eucaristia e os santos óleos geraria um demanda significativa de objetos sagrados. Nas Minas setecentistas a saída mais freqüente foi a recorrência à praça do Rio de Janeiro para a aquisição de vasos, cálices, âmbulas, caixinhas, ostensórios, galhetas, salva, lâmpadas, geralmente em prata e ou ouro.


Na Sexta-feira da Paixão não se diz missa “porque o Celebrante desse dia, comunga a hostia, que ficou consagrada do dia d’antes”
. Nessa data ocorre uma inflação de ritos e, como decorrência, uma demanda de imagens, figuras e apetrechos sem precedência: “De dia a-litúrgico no sentido estrito, isto é, sem eucaristia, e, no lato, sem possibilidade de se administrarem sacramentos ou efectuar acto de culto oficial, a sexta-feira foi se transformando, a pouco e pouco, até ser o que hoje é: um amontado de coisas sem ordem, sem nexo, sem ligação entre si”
. Para a religiosidade barroca “recordar(r) os tormentos da Paixão do Nosso Redentor” era fundamental “e tudo para maior edificação de todos os católicos”
. Nesse sentido, já na primeira metade do setecentos, a tendência assumida pela procissão da Sexta-feira Santa foi muito semelhante àquela verificada com a procissão de Cinzas, ou seja, a propagação de figuras, envolvendo o Velho e o Novo Testamento. Mas o tema estrutural da Sexta-feira Santa era, já nos princípios do setecentos mineiro, a Crucificação, o Descendimento a procissão do Enterro, da qual decorreu a adoração da cruz (fotos nº 9, 10, 11).


Essas manifestações rituais inerentes à Sexta-feira da Paixão não constituíram uma prerrogativa exclusiva das irmandades do Santíssimo Sacramento, uma vez que nas igrejas matrizes foi freqüente ocorrer a presença de irmandades do Senhor dos Passos, mas geralmente em número bastante inferior àquelas do Santíssimo
.


O caráter não litúrgico do dia, aliado à existência de irmandades cujo padroeiro era o próprio Senhor dos Passos explicam o motivo pelo qual nem todas as irmandades do Santíssimo fizessem procissão na Sexta-feira Santa, celebrando com maior pompa a Quinta-feira Maior, o Sábado e Aleluia e o Domingo da Ressurreição.


De acordo com as Constituiçoens, de dom Sebastião Monteiro da Vide, era da competência dos religiosos de Nossa Senhora do Carmo fazer a procissão do Enterro
. Nas Minas a ordem terceira do Carmo, erecta apenas a partir de meados do setecentos, fazia a procissão do Enterro, como demonstra a documentação relativa aos terceiros carmelitas de Sabará e de Ouro Preto
. Contemplando particularmente a documentação relativa às irmandades de Vila Rica, com a qual trabalhei um tempo maior, pude constatar a realização de eventos simultâneos por sodalícios diferentes, denunciando assim o peso da devoção ao Senhor Morto no imaginário da época considerada e ainda a ocorrência de Semanas Santas simultâneas.


Em Vila Rica a irmandade do Santíssimo Sacramento da igreja matriz do Pilar, antes mesmo do ajuste para a confecção do primitivo retábulo pagava, em 1713, “o feitio da imagem do Descendimento”
. A escultura para esse fim apresenta braços e pernas articuladas, pois após a crucificação torna-se o Senhor Morto para o cortejo do Enterro. Visando a essa procissão a irmandade citada, em 1714, encomendava “Hum esquife para o Senhor Morto huma Cruz grande e duas escadas e cravos...”
. Além dessas peças essenciais o livro de Termos e Acórdãos - 1712-1745 indica, para o ano de 1715, a aquisição de tecido “que foi para a toalha da Senhora em 6a fra...”(f. 159v), integrando a Virgem nas cerimônias da Sexta-feira e também a Verônica
.


Portanto, antes mesmo da criação da irmandade do Senhor dos Passos de Vila Rica, o Santíssimo Sacramento fazia a Crucificação, o Descendimento, a procissão do Enterro e, ainda, a confecção de um sepulcro muito esmerado. Para completar o acervo artístico da Paixão, a irmandade possuía painéis com os quais revestia os altares para o convencional e bíblico desnudamento. Eram os “seis passos do Snr. pa cobrir os altares na Semana Santa...”
.


Suponho que o surgimento de irmandades do Senhor dos Passos, em altares laterais das igrejas matrizes, tenha suscitado cooperação e barganhas entre as mesmas e àquelas do Santíssimo Sacramento visando a não colisão, em um espaço social restrito, de ritos da Sexta-feira Santa. Em Vila Rica a irmandade do Santíssimo Sacramento da matriz do Pilar emprestou, durante décadas, uma imagem do Senhor Ecce Homo “que pertence a esta irmandade está emprestada ao Sr. Dos Passos”
. A referida irmandade dos Passos, erecta em 1715, realizava a procissão de Passos e o Descendimento. Encontrei, nas contas da irmandade do Senhor dos Passos, dados constantes referentes à despesas efetuadas com armação de tablado externo, destinado ao Descendimento. Por sua vez o Santíssimo Sacramento se preocupava mais com a confecção do santo sepulcro, reservado à cerimônia do Enterro. No entanto as duas irmandades possuíam escadas, duas cada uma delas, que geralmente são de uso para o Descendimento.


Na documentação do Senhor dos Passos, de Vila Rica, encontrei inúmeros lançamentos alusivos à armação de passos dentro da igreja matriz, dentre eles a aquisição de 12 peças de ruão para feitio de cortinas “q. servem pa os passos da Capella-mor... 55/8as”
. Houve uma cooperação estreita entre as irmandades, sobretudo, quando elas conviviam dentro de um mesmo recinto. Fora dessa situação foi freqüente a concorrência na pompa dos ritos. A participação dos confrades, as prodigalidades nos gastos com obras sacras e armação de cenários efêmeros eram indispensáveis à manifestação religiosa daqueles tempos.


Desde os princípios do setecentos a irmandade dos Passos, de Vila Rica, empregava na procissão do Enterro figuras bíblicas como fariseus, profetas, a Madalena, São João - o Evangelista, o Centurião e os tradicionais anjos que consumiam, ano após ano, túnicas, alparcatas, asas e amêndoas
. A irmandade que era composta por pessoas de cabedais, efetuava gastos relevantes com a montagem dos passos internos e externos à igreja matriz do Pilar, armados anualmente até fins do primeiro terço do setecentos. Só depois de 1730 a irmandade providenciaria os passos arquitetônicos, que passariam por total transformação, a partir de fins do século, seguindo o atual trajeto.


Nas irmandades do Santíssimo Sacramento contempladas não foi rara a montagem efêmera de um sepulcro, reservado à cerimônia do Enterro na Sexta-feira, tema iconográfico usual na pintura de forros e mesmo na talha
 (foto nº 11). Em Sevilha, desde o século XVI, a Confraria do Santo Enterro fazia a crucificação, descravava o Cristo articulado, depositava-o no colo da Virgem, transladava-o protegido em um pálio e, por fim, alcançava a Catedral, onde se encontrava armado um precioso sepulcro, vigiado pelos soldados “El domingo de Pascua, muy de mãnana se ponia en el mismo sepulcro un resucitado y se celebraba solemne procesión...”
.


No acervo pesquisado as informações mais minuciosas relativas ao dito sepulcro se encontram nos livros da irmandade do Santíssimo Sacramento da igreja matriz do Pilar, de Vila Rica, precisamente o de Termos, acórdãos, receita e despesa - 1712-1745. Encontrei inúmeros dados alusivos à confecção do sepulcro envolvendo tábuas, latão, argolas, alfinetes, papéis pintados, figuras em papel e escultóricas (roca), linhas, tecidos, goma arábica e outras miudezas. O mencionado sepulcro constituía uma armação efêmera, e não pode ser confundido com o túmulo (escultórico - da fase nacional - português), que outrora existiu no altar-mor do templo do Pilar. Os confrades tentavam imitar, segundo a narrativa da Bíblica, aquele túmulo que piedosamente José de Arimatéia mandara confeccionar para Jesus
.


Quanto ao Sábado de Aleluia e o Domingo da Ressurreição deixo a narrativa para um próximo colóquio. A pesquisa aqui anunciada sumariamente faz parte de um projeto maior que venho desenvolvendo com uma bolsa do PICD, intitulado “Rituais solenes na cultura barroca: ideário da morte, cultura material e liturgia”.
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